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PORTARIA Nº 106, DE 25 DE MARÇO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, considerando o disposto nos artigos 140, 153 e 241 da Lei Orgânica do Distrito
Federal e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:
Art. 1° - Dar publicidade à execução orçamentária do Governo do Distrito Federal relativa ao mês de fevereiro de 2009, realizada e registrada no SIAC pelos órgãos e unidades orçamentárias do Distrito
Federal, nos termos dos anexos a esta Portaria.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
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DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 27 de março de 2009.

Parecer nº: 78/09 – GAB/SEF. Referência: processo 0040-006193/2000. Interessada: IGREJA
UNIVERSAL DO REINO DE DEUS. Assunto: ISENÇÃO IPTU/TLP. Ementa: TRIBUTÁ-
RIO. ISENÇÃO. IPTU/TLP. Lei nº 2.627/00. Decreto nº 16.100/94. REQUISITOS. NÃO ATEN-
DIMENTO. Reapreciação e alteração do Parecer nº 105/06-GAB/SEF. REVISÃO DE OFÍCIO.
Ficam alteradas as conclusões do parecer nº 105/08-GAB/SEF no qual se aprecia o Recurso
contra decisão de Primeira Instância que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propri-
edade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP, para imóveis locados
com utilização pela interessada. Verificou-se desta feita que, em relação a um dos imóveis, o
contrato de locação não tinha vigência na data da ocorrência do fato gerador do IPTU/TLP,
portanto, não abrangido pela isenção. Por outro lado, verificou-se que houve o pedido de isenção
para a TLP/2002, atendendo aos requisitos legais. Revisão de ofício. Aprovo o Parecer GAB/SEF
n.º 78/2009. Publique-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Subsecretaria da Receita
para as providências cabíveis, nos termos sugeridos pela AJL.

Parecer nº: 79/09 – GAB/SEF. Referência: processo 048.006442/2005. Interessada: CASABLAN-
CA SERVIÇOS LTDA. Assunto: RESTITUIÇÃO DE ISS. Ementa: ISS. LOCAÇÃO DE BENS
MÓVEIS. Lei complementar n° 116/03. Fato gerador do ISS. INOCORRÊNCIA. ART. 166 DO
CTN. Inexistência de comprovação de assunção do ônus financeiro ou autorização de terceiro
para pleitear a restituição. Recurso não conhecido. Revisão de ofício. Nos termos do artigo nº §2º
do artigo 67 do Decreto nº 16.106/94 o presente recurso é intempestivo, sendo, por isso, não
conhecido. Entretanto, nos termos do artigo 63, § 2º, da Lei 9784/99, o não conhecimento do
recurso não impede a Administração de rever de ofício seus atos. No Decreto-Lei nº 82/66 e no
Decreto nº 16.128/94, havia fundamento de incidência do ISS sobre a locação de bens móveis até
o advento da Lei Complementar nº 116/2003, quando se deixou de considerar este serviço como
fato gerador do imposto. No entanto, “a restituição de tributos que comportem, por sua natureza,
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o
referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autori-
zado a recebê-la.” (CTN, art. 166). Não há prova nos autos de que a Interessada efetivamente
assumiu o referido encargo e nem que esteja autorizada expressamente a receber a restituição.
Recurso não conhecido. Decisão de primeira instância revista, para indeferir integralmente o
pedido de restituição. Aprovo o Parecer GAB/SEF n.º 79/2009. Publique-se. Após, encaminhe-se
o presente processo à Subsecretaria da Receita para as providências cabíveis.

Parecer nº: 80/09 – GAB/SEF. Referência: processo 0124-002871/2006; 0040-003794/2008.
Interessada: ADLER ASSESSORAMENTO EMPRESARIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA.
Assunto: RESTITUIÇÃO DE ISS. EMENTA: TRIBUTÁRIO. ISS. LOCAÇÃO DE BENS
MÓVEIS. IMPOSTO INDEVIDO. LEI COMPLEMENTAR 116/03. ART. 166 DO CTN.
Inexistência de prova de assunção do encargo e/ou de autorização de terceiro para pleitear a
restituição. Recurso intempestivo. Não conhecido. Recurso apresentado fora do prazo legal
impõe à Administração o seu não conhecimento (Lei nº 9.784/99, art. 63, I). Não há qualquer fato

novo ou circunstância relevante que possa justificar a inadequação da decisão proferida, manten-
do-se, por conseguinte, a decisão de primeira instância (Lei nº 9.784/99, art. 65). Ademais, ainda
que tempestivo fosse o recurso não poderia ser acolhido o pedido da recorrente. Nos termos da
legislação distrital, Decreto-Lei nº 82/66 e Decreto nº 16.128/94, havia fundamento de incidência
do ISS sobre a locação de bens móveis até o advento da Lei Complementar nº 116/2003, que
deixou de considerar dentre os serviços tributados pelo imposto. No entanto, “a restituição de
tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somen-
te será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a
terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.” (CTN, art. 166). Não há prova nos
autos de que a Interessada efetivamente assumiu o referido encargo e nem que esteja legitimada
expressamente a receber a restituição. Recurso não conhecido. Aprovo o Parecer GAB/SEF n.º
80/2009. Publique-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Secretaria Executiva-SECET/
GAB/SEF para vistas aos autos e realização das providências sugeridas.

.VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

Na Ordem de Serviço nº 43, de 23 de março de 2009, publicada no DODF nº 57, de 24 de março
de 2009, ONDE SE LÊ: “... PRORROGAR por 30 (trinta) dias...”; LEIA-SE: “... PRORROGAR
por 30 (trinta) dias, a contar de 22 de março de 2009...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Em 25 de março de 2009.
O Chefe da Unidade de Administração Geral, desta Secretaria, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso VII, da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2009, c/c artigo 2º, do
Decreto nº 30.072, de 18 de fevereiro de 2009, e o disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098/94 e ainda o Despacho nº 360/2009, da Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, resolve: RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$
7.633,93 (sete mil, seiscentos e trinta e três reais e noventa e três centavos), objeto da Carta nº
326/2008-GRAP, de 29 de dezembro de 2008, relativo ressarcimento de despesas do Salário do
mês de dezembro de 2008, em favor da CEB DISTRIBUIÇÃO S/A. Processo 400.000.177/2009.

O Chefe da Unidade de Administração Geral, desta Secretaria, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso VII, da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2009, c/c artigo 2º, do
Decreto nº 30.072, de 18 de fevereiro de 2009, e o disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098/94 e ainda o Despacho nº 362/2009, da Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, resolve: RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$
4.738,95 (quatro mil, setecentos trinta e oito reais e noventa cinco centavos), objeto dos Ofícios
nº 923/2008 – GSCR/DEGEP, de 22 de dezembro de 2008, e nº 924/2008 – GSCR/DEGEP, de 22
de dezembro 2008, relativo ressarcimento de despesas com Salário do mês de dezembro de 2008,
em favor da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - CORREIOS. Pro-
cesso 400.000.175/2009.

O Chefe da Unidade de Administração Geral, desta Secretaria, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso VII, da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2009, c/c artigo 2º, do
Decreto nº 30.072, de 18 de fevereiro de 2009, e o disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098/94 e ainda o Despacho nº 361/2009, da Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, resolve: RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$
11.771,86 (onze mil, setecentos e setenta e um reais e oitenta e seis centavos), objeto das Cartas
nº 39971/2008-GEPAF/GEPA/GEP/DG, de 22 de dezembro de 2008, e nº 46/2009-GEPAF/
GEPA/GEP/DF, de 06 de janeiro 2009, relativo ressarcimento de despesas do 13º Salário e o
Salário do mês de dezembro de 2008, em favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBI-
ENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Processo 400.000.176/2009.

O Chefe da Unidade de Administração Geral, desta Secretaria, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso VII, da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2009, c/c artigo 2º, do
Decreto nº 30.072, de 18 de fevereiro de 2009, e o disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098/94 e ainda o Despacho nº 1055/2009, da Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, resolve: RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$
5.284,35 (cinco mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e cinco centavos), objeto do Ofício
nº 08/COOPAG/CGRH/SPOA/SE/MJ, de 15 de janeiro de 2009, relativo ressarcimento de des-
pesas do Salário do mês de dezembro de 2008, em favor do MINISTÈRIO DA JUSTIÇA.
Processo 400.000.178/2009.

O Chefe da Unidade de Administração Geral, desta Secretaria, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 1º, inciso VII, da Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2009, c/c artigo 2º, do
Decreto nº 30.072, de 18 de fevereiro de 2009, e o disposto nos artigos 80 e 81, do Decreto nº
16.098/94 e ainda o Despacho nº 235/2009, da Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, resolve: RECONHECER A DÍVIDA no valor de R$


